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AUDIÊNCIA PÚBLICA DEBATE O PL 4330 E 
A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO

Santo, Júlio César Mendel, lembrou 
que a questão da terceirização no 
meio rural, tem que ser vista com 
muita preocupação, pois o setor é um 
dos que mais apresentam 
informalidade com relação a 
aplicação das leis trabalhistas. Os 
representantes das Centrais Sindicais 
do ES: NCST-ES, CUT-ES E CTB-ES 
defenderam a necessidade de 
combater os discursos que as 
federações e confederações das 
indústrias e comércio difundem na 
imprensa a favor da aprovação do PL 
4330. O presidente da Amatra, juiz 
Fábio Eduardo Bonisson Paixão, 
discorreu sobre o direito prote vo do 
trabalhador, e explicou como a tônica 
do trabalho consiste que se pague 
diretamente ao trabalhador não 
tendo a necessidade de alguém para 
intermediar essa relação. 
O juiz defendeu que toda forma de 
terceirização deveria ser proibida, 
pois afronta direitos fundamentais.
A representante da OAB, Nayara 

Campos, explicou que o projeto já 
aprovado na Câmara e em tramitação 
no Senado foi um conjunto de 
emendas desconexas, criadas num 
cenário polí co, portanto, aos setores 
jurídicos do país só cabe nortear e 
levar a sociedade a refle r e u lizar 
os mecanismos legais e atuar no teor 
de cons tucionalidade.
Es veram presentes na audiência 
pública a presidente da Central Única 
dos Trabalhadores do ES (CUT-ES) 
Noêmia Simonassi;  O presidente da 
C e n t r a l  d o s  Tr a b a l h a d o r e s  e 
Trabalhadoras  do Brasil no Espírito 
Santo (CTB-ES) Jonas Rodrigues; O 
presidente da Nova Central Sindical de 
Trabalhadores (NCST-ES)  Lauro 
Queiroz Rabello  e o  presidente da 
Intersindical no Estado, Idelmar 
Casagrande.

Fonte: Priscilla Huapaya/Web Ales
(Reprodução autorizada mediante 
citação da Web Ales)

No dia 29 de abril, foi realizado uma 
audiência pública, na Assembleia 
Legisla va do ES, para refle r os 
impactos do projeto de Lei 
4330/2004 em debate no Congresso 
Nacional, e que caso aprovado, 
permi rá estender a terceirização 
para todos os setores de uma 
empresa, inclusive na chamada 
a vidade-fim, o deputado Nunes foi 
o proponente da audiência pública, 
que reuniu lideranças sindicais e 
representantes da Ordem dos 
Advogados (OAB) e da Associação dos 
Magistrados da Jus ça do Trabalho 
(Amatra). Sindicalistas e magistrados 
demonstraram indignação e 
preocupação com a possível 
alteração na legislação. Na ocasião, 
os par cipantes apontaram o 
retrocesso que o PL pode representar 
para as conquistas trabalhistas e 
ainda a possível precarização do 
trabalho no país. O representante da 
Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura no Estado do Espírito 
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Adériton Alcântara
presidente do Sintrafarma-ES

MENSAGEM DO PRESIDENTE

TRATAMENTO JUSTO E 
IGUALITÁRIO
PARA TODOS OS 
TRABALHADORES

A CNTC é contrária ao modelo 
de terceirização que vem sendo 
pra cado no Brasil, que 
precariza as relações de 
trabalho. A isonomia é o pilar 
de sustentação de qualquer 
Estado Democrá co de Direito.
Exigimos tratamento justo e 
igualitário aos que se 
encontram em desvantagem 
social, e que ainda precisam 
lutar por uma vida digna 
perante a mercan lização da 
força de trabalho, que gera alto 
grau de insegurança social em 

todo o mundo. Defendemos 
que a regulamentação da 
terceirização no Brasil submeta-
se aos requisitos que garantam 
a isonomia de direitos entre 
trabalhadores terceirizados e 
cele stas, e que se coíbam 
relações emprega cias 
pejo zadas não jus ficáveis, as 
quais configurem claros 
subterfúgios para não 
assegurar aos trabalhadores os 
direitos garan dos em lei, 
submetendo-os ao 
subemprego. O PL 4330 se for 
aprovado irá legalizar a 
precarização das relações de 
trabalho, tornando possível 
transformar empregados 
terceirizados

numa subclasse de 
trabalhadores. 

Fonte: 
h p://www.cntc.org.br/wp-
content/uploads/2014/11/WEB
_FOLDER_TERCEIRIZACAO_CNT
C.pdf

DIGA NÃO
À TERCEIRIZAÇÃO
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	FAÇA	VALER	OS	SEUS	DIREITOS
A	ASSESSORIA	JURÍDICA	DO	SINTRAFARMA-ES	ESTÁ	A	SUA	DISPOSIÇÃO	



FILIE-SE AO SINTRAFARMA/ES
E GARANTA OS SEUS DIREITOS
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